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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE 
COBRANÇA  —  FORNECIMENTO  DE  MÓVEIS  PARA 
ESCRITÓRIO  —  AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO  — 
PROCEDÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  —  PRELIMINAR  DE 
INÉPCIA DA INICIAL REJEITADA — NOTAS FISCAIS QUE 
COMPROVAM A CELEBRAÇÃO DO NEGÓCIO — PROVA DA 
RELAÇÃO  JURÍDICA  E  DOS  SERVIÇOS  PRESTADOS  — 
REFORMA DA SENTENÇA — DESPROVIMENTO DO APELO 
E DA REMESSA.

—  A  comprovação  da  prestação  de  serviços  através  de  notas  de  
empenho  expedidas  pelo  próprio  Município  como  "restos  a  pagar",  
corroborada  por  notas  fiscais,  constitui  prova  suficiente  para  
evidenciar os débitos da Administração Pública" (AC n. 2005.018946-
6,  rel.  Des.  Francisco  Oliveira  Filho,  de  Itapiranga,  julgado  em 
23/08/2005).  Apelação Cível  n.  2008.065347-2,  de Anchieta    Relator:  
Sérgio  Roberto  Baasch  Luz  Órgão  Julgador:  Primeira  Câmara  de 
Direito Público Data: 04/03/2009.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes  autos  acima 
identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no 
mérito,  negar provimento ao recurso apelatório e remessa oficial.              

RELATÓRIO

Cuidam-se de Apelação Cível e Remessa Oficial oriundas da  sentença 
de fls. 72/78, proferida pelo Juízo da Comarca de Solânea, nos autos da “Ação Ordinária de 
Cobrança”  proposta  por  Wilma Luis  de  Aquino (ME – Escrimóveis)   em desfavor  do 
Município de Piancó.

http://tjsc6.tj.sc.gov.br/cposg/pcpoResultadoConsProcesso2Grau.jsp?CDP=01000CSXD0000


Na  sentença,  o  Juízo  a  quo  julgou  procedente  o  pedido,  para 
condenar o Município de Piancó ao pagamento de R$ 74.896,00, acrescidos de juros de mora 
e correção monetária.

Inconformado, o Município promovido apresentou recurso apelatório 
às  fls.  81/93,  pugnando  pelo  provimento  do  Apelo  para  reformar  a  sentença  e  julgar 
improcedente o pedido formulado na peça vestibular. Aduz a preliminar de inépcia da inicial e 
impugnação à justiça gratuita e, no mérito, defende a impossibilidade de efetuar pagamentos 
sem o prévio empenho.

Sem  contrarrazões,  embora  devidamente  intimada  a  apelada. 
(Certidão às fls. 99)

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 105/107, opinou pela rejeição da preliminar, sem manifestação de mérito. 

 
É o relatório. 

Voto. 

I) Da impugnação da Justiça Gratuita

Pugna o apelante pelo indeferimento do pedido de benefício da justiça 
gratuita  formulado  pela  parte  autora,  sob  o  argumento  de  que,  a  empresa  promovente  é 
conhecida  e  reconhecida  em  produções  de  grandes  eventos,  sendo  assim  “bem  situada 
financeiramente”.

Registre-se,  apesar  disso,  que  mesmo  em  se  tratando  de  pessoa 
jurídica, se o benefício é impugnado pela parte adversa, cabe ao impugnante comprovar a 
ausência dos requisitos legais para a concessão do benefício em favor do impugnado, 
conforme se depreende das jurisprudências abaixo transcritas:   

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA. 
POSSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO.  FALTA  DE  REQUISITOS.  ÔNUS  DO 
IMPUGNANTE.  SÚMULA  7/STJ.  1.  Na  hipótese  em  exame,  adotando-se  o 
suporte fático-probatório formado no âmbito do eg. Tribunal de  Justiça estadual - 
cujo reexame é vedado a esta col. Corte de Justiça, nos termos da Súmula 7/STJ -, 
conclui-se  pela  manutenção  da  concessão  do  benefício  da  assistência  judiciária 
gratuita, tendo em vista que o agravante "não conseguiu refutar a presunção de 
veracidade dos documentos carreados aos autos em apenso pelo Impugnado". 2. Na 
hipótese de impugnação do deferimento da assistência judiciária gratuita, cabe 
ao impugnante comprovar a ausência dos requisitos legais para a concessão do 
benefício, ônus do qual não se incumbiu o ora agravante, segundo assentado 
pelo acórdão recorrido. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 112547 / MG - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL 2011/0262824-7 - Ministro RAUL ARAÚJO (1143) - DJe 13/11/2012) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA JURÍDICA. 
POSSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO. FALTA  DE  REQUISITOS.  ÔNUS  DA 
PROVA  DO  IMPUGNANTE.  ART.  333  DO  CPC.  SÚMULA  N.  7/STJ. 
DESPROVIMENTO.  1.  É ônus  do  impugnante  comprovar  a  suficiência 
econômico-financeira do beneficiário da justiça gratuita. 2. No caso concreto, a 



verificação  das  provas  sobre  a  inexistência  dos  requisitos  para  a  concessão  do 
benefício  da  justiça  gratuita  demandaria  o  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, ante o disposto na Súmula 
n.  7/STJ.  3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  27245  /  MG 
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL 
2011/0086871-7 -  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA  (1146)  -  T4  - 
QUARTA TURMA - DJe 02/05/2012 

Ademais,  muito  embora  o  NCPC  permita  a  interposição  da 
impugnação à assistência judiciária nos próprios autos, o presente recurso foi interposto sobre 
a égide do CPC de 1973, quando a impugnação devia se dar através de incidente, conforme 
previsto na Lei 1.060 /50. 

Assim, não pode o apelante pugnar pela revogação do benefício da 
gratuidade judiciária da apelada fundado em meras alegações, sendo as razões do apelo meio 
inadequado para pleitear a revogação da justiça gratuita concedida à apelante.

Por sua vez, verifica-se que pleito de gratuidade judiciária ainda não 
foi analisado pelo Juízo a quo, pelo que, por questão de ordem, passo a analisá-lo. 

É  de se  salientar  ser  possível  a  concessão da  assistência  judiciária 
gratuita à pessoa jurídica, desde que fique comprovada, de forma robusta, a necessidade do 
benefício postulado. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL. 
PESSOA JURÍDICA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
INOCORRÊNCIA.  COMPROVAÇÃO  DA  HIPOSSUFICIÊNCIA.  SÚMULA 
481/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. REFORMA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/
STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 1.  Nos 
termos  da  Súmula  481/STJ,  a  concessão  dos  benefícios  da  assistência  judiciária 
gratuita às pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos,  requer a demonstração 
da impossibilidade de arcarem com os encargos processuais. 2. No caso, inviável 
a alteração da conclusão do Tribunal a quo quanto à não-comprovação por parte da 
agravante  de  seu  estado  de  hipossuficiência,  ante  o  óbice  sumular  7/STJ.  3.  A 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial, uma vez 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
677.170/SP, Rel.  Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/05/2015, DJe 14/05/2015)

Na  hipótese  dos  autos,  para  fazer  prova  de  suas  alegações,  a 
promovente/apelante apresentou extratos do SERASA com restrições cadastrais dos anos de 
2010 e 2011 e,  ainda,  movimentações de ações de Execução e Monitória em que é parte 
promovida.

No presente caso, a partir de uma análise dos documentos acostados 
(fls. 60/67), verifica-se que a apelada está passando por dificuldades financeiras, ademais, o 
valor atribuído à causa, que ultrapassa o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), demonstra 
que será alto o valor das custas processuais.

Assim, defiro o benefício da gratuidade judiciária a parte autora.



II) Preliminar de inépcia da inicial :

Alega  o  Município  apelante  que  deve  ser  indeferida  a  inicial  por 
ausência  de  documentos  indispensáveis  ao  deslinde  da  demanda,  no  caso:  informação 
detalhada do débito do Município e ausência de autenticação dos documentos acostados com 
a inicial. 

Ora,  a documentação anexada à  inicial  é  suficiente  a demonstrar  a 
existência do vínculo contratual firmado entre as partes, a prestação do serviço, bem como a 
quitação parcial do material adquirido.

Ademais, ao contrário do que afirma a edilidade apelante, a apelada 
discriminou detalhadamente a dívida do município através da planilha de fls. 18/25 e, ainda, 
como bem observou o douto representante do parquet, toda a cópia da documentação juntada 
pela promovente está devidamente autenticada (fls. 26/34), a despeito de sua obrigatoriedade. 
Nesse sentido: 

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL.  Ação sumária  de  cobrança.  
Preliminar de inépcia da inicial. Rejeição. Alegação de juntada de documentos não  
autenticados.  Não  acolhimento.  Ausênica  de  impugnação  do  conteúdo  da  
documentação. Servidora municipal. Salários atrasados. Ausência de comprovação 
do  pagamento.  Ônus  do  ente  municipal.  Presunção  de  veracidade  afastada.  
Manutenção da sentença.  Desprovimento dos recursos.  (TJPB; Ap-RN 0000966-
11.2013.815.0261; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Gustavo Leite  
Urquiza; DJPB 22/04/2015; Pág. 22) 

REMESSA NECESSÁRIA E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. PRELIMINAR. NÃO CONHECIMENTO 
DO RECURSO. MERA CÓPIA DA CONTESTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. REJEI-  
ÇÃO.  PRELIMINARES  SUSCITADAS  PELO  APELANTE. I)  INÉPCIA DA 
INICIAL. VÍNCULO COMPROVADO. REJEIÇÃO. II) IMPRESTABILIDADE 
DAS  PROVAS.  DOCUMENTOS  NÃO  AUTENTICADOS.  IRRELEVÂNCIA. 
REJEIÇÃO. MÉRITO. SALÁRIO RETIDO E TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS.  RECEBIMENTO  NÃO  COMPROVADO.  PAGAMENTO  DEVIDO.  
COMPENSAÇÃO DA MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA NOS TERMOS DA 
LEI Nº 11.960/09. DESPROVIMENTO DO APELO E PROVIMENTO PARCIAL 
DA REMESSA. Impõe-se o conhecimento do apelo quando a peça recursal possui  
argumentos que guardam pertinência, embora de maneira sucinta, com o que foi  
analisado na sentença. Não há que se falar em inépcia da inicial quando a parte  
autora  comprova,  através  da  portaria  de  nomeação  e  dos  contracheques,  ser  
servidora pública. Tratando-se de ação de cobrança de remuneração intentada por  
servidor  público,  opera  a  inversão  do onus probandi,  cabendo à  administração  
pública colacionar documentos hábeis capazes de modificar ou extinguir o direito  
da parte autora em receber as quantias pleiteadas na exordial, sendo irrelevante  
que a parte autora tenha acostado documentos xerografados. Não comprovado o  
adimplemento  do  terço  constitucional  de  férias  devido  e  dos  salários  retidos,  a  
edilidade  deve  ser  compelida a pagá-lo.  Os  valores  resultantes  de  condenações  
proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei nº 11.960/09  
devem observar os critérios de juros e de correção monetária nela disciplinados.  
(TJPB; Ap-RN 0000959-19.2013.815.0261; Terceira Câmara Especializada Cível;  
Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 22/04/2015; Pág. 24) 

Desta forma, rejeito a preliminar.



III) Mérito:

Em síntese, a lide se resume ao fato da apelada alegar que forneceu 
diversos  utensílios  de  escritório  (cadeiras,  armários  de  aço,  mesa,  prateleiras  etc.)  ao 
Município  apelante,  sem  porém  receber  o  devido  pagamento,  cujo  título  venceu  no  dia 
16/07/2010. 

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo julgou  procedente  o  pedido,  para 
condenar o Município de Piancó ao pagamento de R$ 74.896,00, acrescidos de juros de mora 
de 0,5% ao mês a partir da citação (art. 1º – F da Lei 9.494/97) e correção monetária pelo 
INPC  a partir do inadimplemento. Condenou, ainda, o município promovido em honorários 
advocatícios sucumbenciais, estes no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
condenação. 

Compulsando-se  os  autos,  verifica-se  que  foi  entregue  o  material 
descrito  na  exordial  a  Diretora  do  Setor  de  Compras  da  prefeitura  municipal  no  dia 
16/07/2010, fato corroborado pelas notas fiscais de fls. 26/34, emitidas em nome da edilidade 
municipal. Por outro lado, o município apelante não comprovou a quitação do débito referido. 

Assim,  bem como entendeu  o  magistrado  a  quo,  vê-se  que  restou 
incontroverso o fornecimento do material alegado sem o devido pagamento

Observe-se  que  dos  documentos  acostados  à  inicial,  depreende-se 
claramente  a  apelada  como  credora,  constando,  ainda,  a  especificação  da  despesa  como 
decorrente da aquisição de material de escritório. Por sua vez, na contestação, o Município 
apelante  não  negou  que  tenha  havido  a  compra  do  material,  confirmando  inclusive  seu 
recebimento.  Afirmou,  ainda,  que  este  foi  devolvido  porque  fora  entregue  com  defeito, 
todavia  nada  comprovando  neste  sentido  e,  nas  razões  do  apelo  limitou-se  a  afirmar  a 
impossibilidade de pagamento da dívida sem o prévio empenho.

Dessa forma, comprovada a entrega do material pela apelada e o não 
pagamento  da  dívida  pela  edilidade,  não  pode  o  Município  se  furtar  ao  pagamento  da 
obrigação contratada, sob pena, sem dúvida, de configurar inadmissível enriquecimento ilícito 
da  Administração  Pública.  Se  existe  prova  do  serviço  ou  produto  oferecido, 
independentemente de quem estava à frente da Prefeitura, é de se julgar procedente o pedido, 
condenando o ente público ao pagamento do que é devido.

A jurisprudência em caso análogo assim também já se manifestou:

AGRAVO  REGIMENTAL EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
MUNICÍPIO  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  AUSÊNCIA  NOTA  FISCAL 
EMPENHO.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE SERVIÇO  ASSINADO  PELA 
MUNICIPALIDADE.  ÔNUS  DA  PROVA  FAZENDA.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA NOS TERMOS DO  ARTIGO 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE FATOS NOVOS. DESPROVIMENTO. I.  A 
nota de empenho é documento público que se enquadra na categoria prevista no art. 
585,  inciso II,  do código de processo civil,  da mesma forma que o contrato de 
prestação de serviços assinados pela municipalidade. Assim, deve ser confirmada a 
decisão que considerou que a instrução do feito executório, com as notas fiscais, 
com os comprovantes de entrega da mercadoria e com contrato de fornecimento de 
combustíveis.  II.  Consoante  determina  o  artigo  333,  II,  do  CPC,  impõe-se  ao 
executado  o  ônus  probatório  de  que  a  assinatura  aposta  no  comprovante  de 
entrega/recebimento da mercadoria não lhe pertence. III. Os artigos 17, incisos I e II 

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20333&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart333
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20585&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart585
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20585&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart585
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20557&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart557
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20557&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart557


e 24 do estatuto e  artigo 84, XIX da constituição cidadã, contemplam as situações nas 
quais a Lei facultou ao gestor público a não aplicabilidade do procedimento licitatório 
quando incompatível com o valor e a urgência do bem ou do serviço a ser adquirido. 
Agravo  regimental  conhecido  e  desprovido.  (TJGO; AC 0388427-89.2013.8.09.0171; 
Iaciara; Segunda Câmara Cível; Rel. Des. José Carlos de Oliveira; DJGO 04/02/2016; 
Pág. 186) 

ADMINISTRATIVO. RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. ALEGADA 
DÍVIDA ORIUNDA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ILUMINAÇÃO NATALINA. 
PROVAS JUNTADAS. DOCUMENTO UNILATERAL, PRODUZIDO PELO AUTOR 
DA  AÇÃO  E  OFÍCIO  DE  SOLICITAÇÃO  DE  SERVIÇO  DA  PREFEITURA. 
AUSÊNCIA DE PROVA MODIFICATIVA DO DIREITO. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. 1. O acervo probatório delineado nos autos e analisado na r. Sentença 
corrobora as alegações descritas pelo autor/recorrido, quanto a dívida do município de 
cruzeiro do sul. AC, uma vez que existentes provas que comprovam, de fato, a transação 
comercial  havida  entre  as  partes  (serviços  prestados  de  iluminação  natalina), 
especificamente, no pedido de empenho do secretário municipal de administração (pág. 
17) e solicitação da nota fiscal ao credor (pág. 16). 2. O dever do autor em fazer prova 
dos  fatos  de  seu  direito  é  acompanhado  do  dever  do  réu  fazer  prova  dos  fatos 
impeditivos ou modificativos do direito do autor (art. 333, I e II, do código de processo 
civil),  e  o  ente  municipal  não  comprovou  o  pagamento  da  dívida.  3.  Serve  a  esse 
propósito o documento unilateral produzido pelo autor, que traz em seu bojo elementos 
que  comprovem  o  negócio  havido,  apresenta  informação  sobre  o  cliente.  Prefeitura 
municipal de cruzeiro do sul. AC, contendo carimbo da instituição com o cargo e função 
do servidor. Secretario municipal de administração. 4. Conforme se observa dos autos, 
portanto, a dívida cobrada é incontroversa, embora o recorrente não a reconheça posto 
que o autor, além de apresentar documentação pertinente, produziu prova testemunhal, 
comprovando  o  fato  constitutivo  do  direito  alegado,  sem  prova  da  recorrente  que 
modifique o alegado. 5. Neste sentido, a doutrina do ônus da prova fixa incumbir àquele 
que proferiu a afirmação e a quem aproveita o fato alegado o encargo de exibir provas 
que denotem a veracidade das assertivas que aduziu em juízo. 6. Assim, em que pese o 
inconformismo do recorrente,  da análise  dos autos,  a  conclusão é de que ele  não se 
desincumbiu  de provar  o  fato  modificativo de  seu  direito,  ou seja,  a  inexistência  da 
dívida cujo pagamento se nega a efetuar,  de modo que manutenção da sentença que 
julgou procedente o pedido exordial é medida que se impõe. 7. Recurso conhecido e 
improvido. Sentença mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, com Súmula de 
julgamento servindo de acórdão, na forma do artigo 46 da Lei nº 9.09/95.8. Condeno o 
recorrente  vencido  ao pagamento  das custas  de  Lei.  Sem condenação  em honorários 
advocatícios, tendo em vista a não apresentação de contrarrazões. (TJAC; Rec. 0002292-
94.2013.8.01.0002;  Ac.  11.329;  Relª  Juíza  Shirlei  de  Oliveira  Hage Menezes;  DJAC 
22/01/2016; Pág. 296) 

Ante  o  exposto,  rejeito  as  preliminares,  e  no  mérito,  NEGO 
PROVIMENTO à Apelação Cível e a Remessa Oficial,  mantendo a sentença em todos os seus 
termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Elmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Dr. 
Carlos Antônio Sarmento, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo. 
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir a Exmª. Desª. Maria das Graças Morais 
Guedes.

Presente  no  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa,04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL e REMESSA OFICIAL Nº 0001125-22.2011.815.0261 – Comarca 
de Piancó. 

RELATÓRIO

Cuidam-se de Apelação Cível e Remessa Oficial oriundas da  sentença 
de fls. 72/78, proferida pelo Juízo da  Comarca de Piancó, nos autos da “Ação Ordinária de 
Cobrança” proposta por Wilma Luis de Aquino em desfavor do Município de Piancó.

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo  julgou  procedente  o  pedido,  para 
condenar o Município de Piancó ao pagamento de R$ 74.896,00, acrescidos de juros de mora 
de 0,5% ao mês a partir da citação (art. 1º – F da Lei 9.494/97) e correção monetária pelo 
INPC  a partir do inadimplemento.

Inconformado, o Município promovido apresentou recurso apelatório 
às  fls.  81/93,  pugnando  pelo  provimento  do  Apelo  para  reformar  a  sentença  e  julgar 
improcedente o pedido formulado na peça vestibular. Aduz a preliminar de inépcia da inicial e 
impugnação à justiça gratuita e, no mérito, defende a impossibilidade de efetuar pagamentos 
sem o prévio empenho.

Sem  contrarrazões,  embora  devidamente  intimada  a  apelada. 
(Certidão às fls. 99)

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 105/107, opinou pelo rejeição da preliminar, sem manifestação de mérito. 

É o relatório. 

Inclua-se em pauta. 

João Pessoa, 31 de agosto de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator


